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7 CONCLUSÃO 

 

A evidência apresentada na dissertação sustenta a conclusão do cabimento da tutela de 

urgência na homologação de sentença estrangeira. 

Preliminarmente, cabe o registro de que o trabalho oferece subsídios doutrinários 

firmes do significado da expressão “tutela de urgência”, nela compreendendo as medidas 

cautelares e a  tutela antecipada. E também de que a tutela antecipada em seu sentido lato 

compreende a tutela antecipada genérica e a tutela específica das obrigações de fazer e não 

fazer e de entrega de coisa. 

A pesquisa acerca do fundamento da tutela de urgência demonstrou a sua estatura 

constitucional, identificado aquele no princípio da efetividade da jurisdição que, atualmente, 

permeia o estudo e a compreensão de todo o processo civil, condicionando seja a edição, seja 

a interpretação de legislação editada, uma e outra havendo de preservar aquele princípio, sob 

pena de inconstitucionalidade. Evidenciou-se, ainda, que este princípio integra aquele rol de 

princípios gerais de direito comuns a todas as nações civilizadas, alcançando a condição de 

direito humano básico. Finalmente, o trabalho patenteou que também aos estrangeiros não 

residentes no país se dirige, indistintamente, a proteção provisória de direitos reclamados no 

bojo da ação de homologação e a garantia do resultado útil da sentença homologatória. 

O exame detalhado da estrutura complexa e da natureza constitutiva da sentença na 

ação de homologação propiciou um entendimento correto da pretensão homologatória, 

fundada na existência fática da sentença estrangeira e, neste estágio, abstraída de quaisquer 

efeitos sentenciais no ordenamento jurídico pátrio. Ao seu lado, o estudo da evolução do 

direito pátrio na disciplina da ação de homologação, enriquecido com o exame e os subsídios 

oferecidos pela doutrina estrangeira, trouxe à baila os antecedentes históricos que culminaram 

na disciplina atual da homologação, contida na redação do artigo 483 do Código de Processo 
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Civil. A partir daí tornou-se possível uma interpretação sedimentada do real alcance do 

dispositivo, demonstrativa de que em momento algum ele veda a tutela de urgência na 

homologação, eis que o seu núcleo preserva a ordem jurídica pátria dos efeitos processuais da 

sentença estrangeira porventura buscados fora do procedimento homologatório, seja de forma 

extra-processual, seja de forma incidental em processo em curso. 

Em seqüência, o exame dos requisitos da homologação e do procedimento da ação de 

homologação demonstrou a sua perfeita compatibilidade com a tutela de urgência, integrada 

no sistema processual civil e aplicável, sem qualquer obstáculo, aos procedimentos especiais, 

entre os quais o da homologação de sentença estrangeira. 

No campo específico da tutela cautelar, sobressai o poder cautelar geral como o 

princípio dominante da aplicação daquela ao processo de homologação, com vistas à 

preservação do resultado útil deste. Neste ponto, a dissertação apresenta evidências 

doutrinárias firmes do cabimento das medidas cautelares no processo de homologação. 

De referência à antecipação de tutela, assumiu relevo a necessidade da preservação da 

igualdade na repartição dos ônus do tempo no processo entre as partes, evitando-se que eles 

fossem suportados quase que totalmente pelo autor. Também se salientou a exigência da 

proteção expedita dos direitos evidentes, reconhecida em mais de um ponto da disciplina 

processual da tutela antecipada (Código de Processo Civil, artigo 273, II e § 6º). São 

fenômenos que, atualmente, gozam de reconhecimento generalizado nos meios jurídicos, 

sendo apontados como reclamos básicos da efetividade. E ainda se reconheceu a carga de 

efetividade intensa da tutela específica das obrigações de fazer e não fazer e de entrega de 

coisa. A ação de homologação de sentença estrangeira revela-se um campo fértil para a 

proteção dos direitos evidentes, dada a sua harmonia e plena compatibilidade com a tutela 

antecipada e, neste contexto, trabalho se esmera na demonstração do inafastável inter-
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relacionamento entre ambas, do que decorre a conclusão da aplicação da tutela antecipada ao 

procedimento de homologação. 

Quanto à competência para a homologação, a dissertação parte do estudo da situação 

recente, em que vigorava a do Supremo Tribunal Federal, e evolui para a exposição da 

situação atual, em que se encontra atribuída ao Superior Tribunal de Justiça. 

Finalmente, o trabalho oferece um estudo crítico da jurisprudência da Suprema Corte, 

refutando os argumentos das decisões denegatórias da tutela de urgência e demonstrando a 

correção dos únicos precedentes favoráveis à posição assumida neste trabalho. 

Do Superior Tribunal de Justiça espera-se uma mudança na posição que predominou 

na Suprema Corte, de sorte a cristalizar em definitivo o reconhecimento do cabimento da 

tutela de urgência na homologação de sentença estrangeira que, aliás, parece anunciada com a 

sua previsão no artigo 4º, § 3º da sua Resolução nº 09/2005. 
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